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sentido, que existiram movimentos negros no Brasil desde que os primeiros 
seres humanos escravizados na África chegaram à costa brasileira, como afir-
ma Abdias do Nascimento:

Não existe o Brasil sem o africano, nem existe o africano no Brasil sem o seu 
protagonismo de luta antiescravista e anti-racista. Fundada por um lado na 
tradição de luta quilombola que atravessa todo o período colonial e do Im-
pério e sacode até fazer ruir as estruturas da economia escravocrata e, por 
outro, na militância abolicionista protagonizada por figuras como Luiz Gama 
e outros, a atividade afro-brasileira se exprimia nas primeiras décadas deste 
século sobretudo na forma de organização de clubes, irmandades religiosas e 
associações recreativas.4 

Joel Rufino dos Santos, em artigo escrito em 1985, partindo da afirma-
ção de que “movimento negro é, antes de tudo, aquilo que seus protagonistas 
dizem que é movimento negro”5, verificava nos discursos das lideranças do 
movimento da época duas definições existentes para o termo “movimento 
negro”. A primeira, e que ele chama de movimento negro “no sentido estrito” 
e diz ser “excludente”, considerava “movimento negro exclusivamente o con-
junto de entidades e ações dos últimos 50 anos, consagrados explicitamente 
à luta contra o racismo (...)”6. A segunda definição, a de movimento negro no 
“sentido amplo”, com a qual concordo e a que ele afirma ser “a melhor defini-
ção de movimento negro”, é a seguinte:

Todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as ações, de qualquer 
tempo (aí compreendidas mesmo aquelas que visam à autodefesa física e 
cultural do negro), fundadas e promovidas por pretos e negros. (Utilizo 
preto, neste contexto, como aquele que é percebido pelo outro; e negro 
como aquele que se percebe a si). Entidades religiosas, assistenciais, re-
creativas, artísticas, culturais e políticas; e ações de mobilização política, 
de protesto antidiscriminatório, de aquilombamento, de rebeldia armada, 
de movimentos artísticos, literários e “folclóricos” – toda esta complexa 
dinâmica, ostensiva ou invisível, extemporânea ou cotidiana, constitui 
movimento negro.7

De acordo com a primeira definição, o movimento negro “no sentido 
estrito” teria nascido em 1931, com a fundação da Frente Negra Brasileira, 
e teria sido “(...) uma resposta, em condições históricas dadas, ao mito da 
democracia racial”. Esse mito ganhou força na sociedade brasileira especial-
mente após a publicação do livro Casa grande & senzala, de Gilberto Freyre, 
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em 1933, e acabou se constituindo em um dos pilares de nossa “identidade 
nacional”. Ainda segundo Joel Rufi no dos Santos, o mito da democracia racial 
seria composto de três “peças fundamentais”: “1a) nossas relações de raça são 
harmoniosas; 2a) a miscigenação é nosso aporte específi co à civilização plane-
tária; 3a) o atraso social dos negros, responsável por fricções tópicas, se deve, 
exclusivamente ao seu passado escravista”8.

Desde o fi nal do século XIX há registros de periódicos editados por 
negros, que tinham como principais temas a “raça negra” e o preconceito. Foi 
o caso de Treze de Maio, criado no Rio de Janeiro em 1888, A Pátria, em São 
Paulo, em 1889, e O Exemplo, em Porto Alegre, em 1892. Ainda no início do 
século XX surgiram jornais da “imprensa negra paulista”, assim chamada por 
Roger Bastide e Florestan Fernandes, que a estudaram na década de 1950: O 
Menelick, em 1915, A Rua e O Xauter, em 1916, O Alfi nete, em 1918, A Liberdade 
e O Bandeirante, em 1919, A Sentinela, em 1920, O Kosmos, em 1922, O Getuli-
no, em 1923, e O Clarim, posteriormente O Clarim d’Alvorada, em 1924. Todos, 
à exceção de O Getulino, de Campinas, eram publicados na cidade de São 
Paulo. O Clarim d’Alvorada, fundado por José Correia Leite e Jayme de Aguiar 
em São Paulo, circulou entre 1924 e 1932. Segundo vários autores, essa im-
prensa negra do início do século XX teria sido o “embrião” para a criação, um 
pouco mais tarde, da primeira grande organização brasileira do movimento 
negro no “sentido estrito”, a Frente Negra Brasileira (FNB)9, criada em 16 de 
setembro de 1931 por José Correia Leite, Jayme de Aguiar, Vicente Ferreira, 
Henrique Cunha, Raul Joviano do Amaral, Gervásio de Morais e Arlindo Vei-
ga dos Santos. Em 1933 começou a circular em São Paulo seu jornal, A Voz da 
Raça. Com ramifi cações em vários estados do país, a FNB foi transformada 
em partido político em 1936, mas extinta no ano seguinte, junto com os ou-
tros partidos, após o golpe do Estado Novo10. Há vários outros casos de orga-
nizações negras surgidas a partir de então,  por exemplo, a União dos Homens 
de Cor (UHC), criada em Porto Alegre em 1943 e com ramifi cações em pelo 
menos 11 estados da federação11; e o Teatro Experimental do Negro (TEN), 
criado no ano seguinte no Rio de Janeiro por Abdias do Nascimento. Essas e 
outras organizações exerciam práticas político-sociais, hoje percebidas como 
práticas comuns ao movimento negro, mesmo considerando o “sentido estri-
to” do termo. 

Segundo Regina Pinto, a própria expressão “movimento negro” teria 
surgido  em 1934, num texto publicado no jornal A Voz da Raça, que era o 
órgão de divulgação da FNB12. Contudo, essa expressão passou a ser utilizada 
recorrentemente pelos militantes que se engajaram na luta contra o racismo 
durante a década de 1970. E é exatamente sobre o movimento negro sur-
gido nesse momento, com suas especifi cidades e características – e que se 
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autodenomina e é denominado de “movimento negro contemporâneo” –, que 
estarão enfocadas as reflexões deste texto. Em 1978, a criação do Movimen-
to Negro Unificado (MNU)13, e o ato público de lançamento do Movimento 
realizado no dia 7 de julho daquele ano, nas escadarias do Teatro Municipal 
de São Paulo, que teve repercussão nacional e internacional, parecem ter sido 
responsáveis pela difusão da noção de “movimento negro” como designação 
genérica para diversas entidades e ações a partir daquele momento.

O movimento negro contemporâneo

O principal conjunto de fontes históricas utilizado para a elaboração 
deste artigo é o acervo com 39 entrevistas de história oral com lideranças do 
movimento negro contemporâneo de todo o Brasil, realizadas no âmbito do 
projeto História do movimento negro no Brasil: constituição de acervo de en-
trevistas, implementado por Verena Alberti e por mim no Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio 
Vargas (CPDOC-FGV)14.

Logo no início da década de 1970, algumas entidades e organizações 
se formaram em diferentes partes do país e iniciaram a construção de certa 
rede de relações que foi fundamental, por exemplo, para a criação do MNU 
em São Paulo. Em 1971, foi criado o Grupo Palmares no Rio Grande do Sul; 
em 1972, o Centro de Estudos de Arte Negra (Cecan), em São Paulo; o bloco 
afro Ilê Aiyê, em 1974, e o Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, em 1976, ambos 
em Salvador; a Sociedade de Intercâmbio Brasil-África (Sinba), em 1974, e o 
Instituto de Pesquisas das Culturas Negras (IPCN), em 1975, no Rio de Janei-
ro; em 1975, o Grupo de Trabalho André Rebouças, em Niterói; o Centro de 
Estudos Brasil-África (Ceba), em 1975, em São Gonçalo (RJ), entre outros. Mi-
litantes de algumas dessas e de outras organizações participaram diretamente 
ou apoiaram a realização do ato público de 7 de julho de 1978, em São Paulo. 
Chama a atenção, nos nomes, a ênfase sobre a pesquisa das culturas negras, 
ainda que não fossem somente entidades culturais. Segundo Joel Rufino dos 
Santos, essa escolha se deve, de um lado, ao impedimento legal de se registrar 
uma entidade como sendo “racial”, mas também ao fato de a “raça” sozinha 
não ser catalisadora, sendo necessário misturá-la à “cultura”. “Negro”, nesse 
contexto, “é mais bem uma soma de raça e cultura”15.

Entre as características específicas do movimento negro contemporâ-
neo, que o diferenciam das tentativas e organizações anteriores à década de 
1970, podemos destacar ao menos quatro: 1) a constante denúncia do chama-
do “mito da democracia racial”, ou seja, da idéia de que as relações de raça no 
Brasil seriam harmoniosas; 2) a nítida, e praticamente exclusiva, aproximação 
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com as organizações de esquerda, que marcou profundamente a constituição 
das primeiras organizações, ainda durante o regime militar; 3) as infl uências 
culturais e políticas provindas do chamado “Atlântico negro”, das lutas de 
libertação em países africanos e pelos direitos civis nos Estados Unidos; e 4) a 
assunção do 20 de novembro (dia da morte de Zumbi dos Palmares, em 1695) 
como o dia a ser comemorado pela população negra em substituição ao 13 de 
maio (dia da abolição da escravatura), fato que engloba ampla discussão sobre 
a valorização da cultura, da política e da identidade negra, e provoca obje-
tivamente uma revisão acerca do papel das populações negras na formação 
da sociedade brasileira, na medida em que desloca propositalmente o prota-
gonismo em relação ao processo da abolição para a esfera dos negros (tendo 
Zumbi como referência), recusando a imagem da princesa branca benevolente 
que teria redimido os escravos16. A valorização do 20 de novembro como data 
a ser comemorada remonta a 1971, quando o Grupo Palmares, de Porto Ale-
gre, elegeu o Quilombo dos Palmares como passagem importante da história 
do negro no Brasil e realizou o primeiro ato evocativo de celebração do 20 de 
novembro. Passados sete anos, a segunda assembléia nacional do MNU, rea-
lizada em Salvador, em novembro de 1978, declarou a data o Dia Nacional da 
Consciência Negra, que hoje é feriado em mais de 200 municípios do país.

Sobre a primeira das características do movimento negro contemporâ-
neo citadas, a constante denúncia do mito da democracia racial, Joel Rufi no 
dos Santos diz o seguinte:

O movimento negro, no sentido estrito, foi, na sua infância (1931-1945) uma 
resposta canhestra à construção desse mito. Canhestra porque sua percepção 
das relações raciais, da sociedade global e das estratégias a serem adotadas, per-
manece no ventre do mito, como se fosse impossível olhá-lo de fora – e, de fato, 
historicamente, provavelmente o era. Para as lideranças do movimento negro, 
catalisadas pela imprensa negra que desembocou na FNB, o preconceito anti-
negro era, com efeito, residual tendendo para zero à medida que o negro ven-
ceu o seu “complexo de inferioridade”; e através do estudo e da autodisciplina, 
neutralizasse o atraso causado pela escravidão. Na sua visão – comprovando 
a efi cácia do mito – o preconceito era “estranho à índole brasileira”; e, enfi m, 
a miscigenação (que marcou o quadro brasileiro) nos livraria da segregação e 
do confl ito (que assinalavam o quadro norte-americano), sendo pequeno aqui, 
portanto, o caminho a percorrer. (...) Foi só nos anos setenta que o movimento 
negro brasileiro decolou para atingir a densidade e amplitude atuais.17

É interessante observar que, tanto na chamada “imprensa negra” como 
nas organizações do movimento criadas na primeira metade do século XX, 
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embora houvesse muitas denúncias de discriminações sofridas e lutas por 
melhores condições de vida, é evidente a busca pela integração da população 
negra na sociedade brasileira tal como ela se apresentava na época, fato que 
se reflete, por exemplo, no próprio órgão de divulgação da FNB, o jornal A 
Voz da Raça n. 1, de 18 de março de 1933, que trazia o seguinte texto em sua 
primeira página:

A Nação acima de tudo. E a Nação somos nós com todos os outros nossos 
patrícios que conosco, em quatrocentos anos, criaram o Brasil. (...) O Fren-
tenegrino, como o negro em geral, deve estar atento nas suas reivindicações 
de direitos que definimos em nosso manifesto do ano passado; mas, para que 
seja digno de alcançar esses legítimos direitos no campo social, econômico e 
político, – é mister que cumpra os Mandamentos da Lei que definem, antes de 
tudo, os deveres do homem, base da legitimidade dos direitos do homem.

A segunda característica, citada anteriormente, pode ser percebida jus-
tamente como uma espécie de rompimento com esse tipo de visão política 
presente em movimentos anteriores à década de 1970. Durante a ditadura 
militar, que se estabeleceu no Brasil a partir de 1964, e no âmbito do processo 
de Abertura iniciado dez anos depois, é facilmente observável, no âmbito da 
militância negra que então se constituía, um enfático discurso de transforma-
ção das relações sócio-raciais. Não somente no que tange à denúncia do mito 
da democracia racial, mas também com relação à transformação da própria 
sociedade como um todo, o que demonstra uma guinada de visão política e 
uma conseqüente aproximação com grupos de esquerda que se opunham ao 
regime vigente. A perspectiva de luta que passou a articular as categorias de 
raça e classe é uma importante característica da política negra que se constitui 
a partir da década de 1970. Em relação a essa mudança, Michael Hanchard 
diz o seguinte:

O “novo” caráter do movimento negro no Brasil foi, na verdade, um velho 
traço latente que se desenvolveu e se acentuou nos anos setenta. Esse traço foi 
a política de esquerda que avançara aos trancos e barrancos nas margens de 
várias organizações negras desde a década de 1940, mas que (...) era um fator 
“residual” na cultura política negra. O que se revelou sem precedentes no des-
pontar de grupos e organizações de protesto nos anos setenta foi a confluência 
de discursos baseados na raça e na classe dentro do movimento negro. Tanto 
os ativistas quanto os seguidores abandonaram os credos de conformismo 
e de ascensão social que haviam prevalecido nas décadas de 1930 e 1940, 
respectivamente.18
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Um bom exemplo dessa aproximação entre movimento negro e agru-
pamentos de esquerda na década de 1970 pode ser observado no depoimen-
to de Flávio Jorge Rodrigues da Silva19, uma liderança do movimento negro 
contemporâneo atuante desde o fi nal dos anos 1970. É interessante notar no 
depoimento a seguir que, no contexto da ditadura militar e de construção de 
possibilidades de oposição ao regime, Flávio Jorge inclusive torna-se militante 
do movimento negro a partir de sua atuação em grupos de esquerda, a come-
çar pelo movimento estudantil, e destaca, entre outras coisas, a importância 
da coluna “Afro-Latino-América”, editada no jornal Versus a partir de 1978, 
que também é considerada  importante referência por lideranças do movi-
mento em diferentes estados do Brasil:

Ingressei em 1974 na PUC de São Paulo. A PUC começava a ter um movi-
mento de abertura política, movido pelos alunos e professores que atuavam lá 
dentro. E participei do primeiro trote, sem ser violento, que foi organizado na 
época por um núcleo dentro da Faculdade de Economia, Administração e Ci-
ências Contábeis, que estava tentando reorganizar o diretório acadêmico. Eles 
tinham um grupo de teatro e, nesse trote, entrei no grupo. Sete meses depois 
fui passar umas férias com esse pessoal do grupo de teatro e fui convidado 
para entrar na Liga Operária20. Era um grupo clandestino que atuava dentro 
da universidade. Um grupo trotskista até. Para mim foi um choque, porque eu 
não tinha nem noção de que existiam grupos clandestinos dentro da universi-
dade. Já era o fi nal da luta armada no Brasil, 1974. Era governo Geisel. 
Esse núcleo era contrário à luta armada porque tinha uma outra visão de or-
ganização política e estava investindo muito na organização estudantil. Cha-
mava-se Liga Operária, mas tinha uma ligação muito frágil com os operários. 
Se vocês estudarem a formação da Convergência Socialista, verão que esse 
grupo é um dos núcleos que, aqui em São Paulo, estruturam a Convergência 
Socialista21. Agora, o que esse grupo tem de importante? Eu comecei a militar 
no movimento estudantil da época e, um ano e meio depois, a gente conse-
guiu criar uma primeira diretoria dentro do diretório acadêmico, que era um 
diretório que centralizava as escolas de Economia, Administração e Ciências 
Contábeis, e, na seqüência, o primeiro centro acadêmico da universidade, 
construído por uma aliança desse grupo com o grupo do PCdoB lá dentro. O 
governo da época não permitia a existência de centros acadêmicos, que eram 
considerados centros livres, na concepção que a gente tinha. Já o diretório 
acadêmico era totalmente atrelado à universidade: a diretoria, para ser eleita, 
tinha que passar pelo crivo da reitoria. Se a reitoria não permitisse, você não 
criava o diretório. Então, a gente aproveitou as brechas da lei da época e criou 
o diretório da Faculdade de Economia, Administração e Ciências Contábeis, 
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em 1976, e, em 1977, transformou o diretório em centro acadêmico. Começa-
mos um movimento de criação de centros acadêmicos nas outras faculdades, 
criamos a primeira comissão pró-DCE da PUC e eu me integrei a essa comis-
são. Pela participação, eu já comecei a virar uma liderança dentro da escola 
a que eu pertencia, que era a Escola de Ciências Contábeis. Fui estudando e 
entrando na militância política. 
A USP também já tinha um movimento de criação do DCE, e a gente começou 
a ampliar essa organização. Aí eu concorri para a primeira chapa do DCE da 
PUC. A gente já não estava mais com o PCdoB, e a Liga Operária já se apro-
ximava do grupo que seria a Convergência mais à frente. A gente perdeu a 
direção do DCE, mas eu conheci duas pessoas que foram muito importantes 
na minha vida: o falecido Hamilton Cardoso, que vinha da Universidade de 
São Paulo, e o Milton Barbosa, que também já estava dentro da Faculdade de 
Economia da USP22. E eles tinham um núcleo já da questão racial, dentro da 
universidade. Tinha o Rafael Pinto, o Milton Barbosa, o Hamilton e, dentro da 
PUC, tinha uma pessoa que hoje mora no Rio, o Astrogildo23. Ele estudava  
na PUC, fazia ciências sociais. E o Astrogildo um dia me falou assim: “Flavi-
nho, você não tem interesse nenhum pela questão racial? Você vai ser o tempo 
todo do movimento estudantil?”. Eu fiquei meio chocado, porque a minha 
cabeça era totalmente dirigida para o movimento estudantil. Aí eu falei para 
o Astrogildo: “Nem sei da existência de movimento...”. Ele disse assim: “Nós 
temos um agrupamento dentro da Liga Operária que começa a discutir mo-
vimento negro”. Esse grupo se chamava Núcleo Negro Socialista, que foi, em 
minha opinião, o grupo que começou esse movimento mais à esquerda den-
tro do movimento negro brasileiro. Era um núcleo que impulsionava, aqui em 
São Paulo, o surgimento do Movimento Negro Unificado, do qual o Miltão e 
o Hamilton faziam parte. E o Astrogildo me convidou para fazer parte desse 
agrupamento dentro da Liga Operária.

E quem começou isso dentro da Liga Operária?

Foi um jornalista que veio do exterior. O nome dele é Jorge Pinheiro24. (...) 
Ele era da direção da Liga Operária, e eu não sei por onde ele anda. Ele era 
negro, se reivindicava negro, e teve uma passagem pelo Chile – um auto-exí-
lio –, morou na França e, por essa passagem, começou a ter contatos com os 
movimentos negros lá de fora e já voltou com essas idéias na cabeça. E, por 
influência dele, esse pessoal – Hamilton, Milton, Rafael, Astrogildo –, come-
çou a discutir a questão racial. Ele foi um dos responsáveis pela organização 
daquele jornal Versus25, que foi um núcleo bastante importante do debate ra-
cial aqui no Brasil. Dentro desse jornal foi criada uma sessão que se chamava 
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“Afro-Latino-América”. Foi um jornal fundamental para existência do movi-
mento negro; ele centralizava o debate mais teórico sobre o racismo no Brasil 
em textos muito importantes.26 

O trecho anterior é interessante em vários sentidos e, além de apresen-
tar um importante exemplo de articulação entre o movimento negro e grupos 
de esquerda – o Núcleo Negro Socialista – e de ressaltar o papel da “imprensa 
negra” – no caso, da coluna “Afro-Latino-América” –, nos leva também a re-
fl etir sobre a importância das infl uências externas para a constituição do mo-
vimento negro contemporâneo no Brasil. Ele destaca as infl uências trazidas 
pelo jornalista Jorge Pinheiro, que, em função do exílio, viajou pelo mundo e 
conheceu discussões e ações dos movimentos negros no mundo Atlântico.

No acervo de entrevistas de história oral citado, desenvolvido desde 
2003 e com o qual trabalho, percebe-se que as lutas envolvendo as popula-
ções negras na África e nos Estados Unidos a partir de meados do século XX 
fazem parte de uma “memória coletiva” e são recorrentemente citadas pe-
los entrevistados como importantes referenciais para a construção de suas 
próprias identidades como negros e como militantes políticos. Aqui, à luz 
das entrevistas já referidas e de jornais da chamada “imprensa negra”, que 
ganhou novo fôlego a partir da década de 1970, será feita uma breve análise 
sobre a importância dessa “memória coletiva” para a construção das identi-
dades dos militantes negros brasileiros e sobre a relação dessas identidades 
com as lutas ocorridas no chamado “Atlântico negro”, ao longo da segunda 
metade do século XX.

É interessante perceber que infl uências externas são registradas no mo-
vimento negro brasileiro há muito tempo. Durante a década de 1920, por 
exemplo, o jornal O Clarim d’Alvorada, fundado em 1924, publicava uma se-
ção intitulada “O Mundo Negro”. Sobre este fato, José Correia Leite27, funda-
dor e editor do jornal, diz o seguinte:

Certa vez, na redação d’O Clarim d’Alvorada, apareceu um grupo de baianos 
que se prontifi cou a colaborar. (...) Por intermédio deles, O Clarim d’Alvorada 
entrou em contato com um poliglota, o Mário de Vasconcelos. E foi daí que 
começamos a conhecer melhor o movimento pan-africanista, o movimento 
do Marcus Garvey. Tudo por meio desse Mário de Vasconcelos, porque lá da 
Bahia ele começou a mandar colaboração já traduzida para o nosso jornal 
sobre o trabalho do movimento negro nos Estados Unidos e em outras par-
tes. (...) Nós fi zemos uma seção dentro d’O Clarim d’Alvorada com o título “O 
Mundo Negro”, que era justamente o título do jornal que o Marcus Garvey 
tinha nos Estados Unidos: “Nigro World”.28
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Ele conta ainda que durante as décadas de 1920 e 1930 foi “garveysta”. 
Resultado: foi acusado várias vezes de importar problemas dos Estados Unidos 
e até de querer criar um “quisto” racial aqui no Brasil29. Francisco Lucrécio, 
contemporâneo de José Correia Leite e uma das lideranças da FNB, lembrou, 
em entrevista concedida a Márcio Barbosa na década de 1980, de contatos da 
FNB com Angola e com o movimento de Marcus Garvey. Seu depoimento, 
contudo, mostra que a aproximação com a África e com os Estados Unidos 
não era unanimidade nos anos 1930. A FNB era uma organização com forte 
caráter nacionalista, cuja estrutura lembra a de agremiações de inclinação fas-
cista, como a Ação Integralista Brasileira (AIB), fundada em outubro de 1932. 
Seu estatuto, datado de 12 de outubro de 1931, prevê um Grande Conselho e 
um presidente, que era “a máxima autoridade e o supremo representante da 
Frente Negra Brasileira”. Seu jornal, A Voz da Raça, que circulou entre 1933 e 
1937, mantinha em destaque, no cabeçalho, a frase “Deus, Pátria, Raça e Fa-
mília”. É possível que esse ultranacionalismo tenha afastado afinidades com a 
África, como interpreta Francisco Lucrécio, passados cerca de 50 anos:

Na Frente Negra não tinha essa discussão de volta à África. Tínhamos cor-
respondência com Angola, conhecíamos o movimento de Marcus Garvey, 
mas não concordávamos. Nós sempre nos afirmamos como brasileiros e as-
sim nos posicionávamos com o pensamento de que os nossos antepassados 
trabalharam no Brasil, se sacrificaram, lutaram desde Zumbi dos Palma-
res aos abolicionistas negros, então nós queríamos, nos afirmaríamos, sim, 
como brasileiros.30

Durante a década de 1970, com o avanço das lutas de independência 
nos países africanos, com os êxitos obtidos pelos movimentos negros pelos 
direitos civis nos Estados Unidos, tudo isso somado às lutas internas contra a 
ditadura militar e beneficiados pelo início do processo de Abertura, a partir 
de 1974, entre outras coisas, fez com que as influências externas acabassem 
ganhando uma outra dimensão no processo de constituição do movimento 
negro contemporâneo no Brasil. Hédio Silva Júnior, militante do movimento 
negro desde o final da década de 1970, por exemplo, fala sobre as influências 
externas recebidas pelo movimento, da seguinte forma:

Nós podemos identificar três matrizes de pensamento no discurso da gera-
ção que se engaja no movimento negro nos anos 1970 e 80. Três diferentes 
fontes, diferentes influências externas. Você tem o movimento pelos direitos 
civis nos Estados Unidos, que sempre mobilizou a atenção da militância; 
você tem as lutas independentistas no continente africano, sobretudo, até 
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pela facilidade da proximidade lingüística, nos países lusófonos, notada-
mente Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau. (...) E, por 
fi m, o movimento pela negritude, que a rigor sempre foi um movimen-
to literário na verdade, um movimento cultural de intelectuais de África e 
das Antilhas que se encontram em Paris nos anos 30 do século passado e 
que vão formular algumas idéias a respeito do que seria o ocidentalismo, 
o orientalismo na perspectiva africana, nos valores africanos. Enfi m, um 
modo africano de ser por meio de várias linguagens.31

Uma das primeiras entidades do movimento negro contemporâneo sur-
gida no Rio de Janeiro foi a Sociedade de Intercâmbio Brasil-África (Sinba), 
fundada em 1974. Essa entidade publicava o jornal Sinba, que circulou entre 
1977 e 1980, e logo no primeiro número, de julho de 1977, na matéria intitu-
lada “O que é a África?”, surgiam questões fundamentais para o movimento 
social negro que se constituía naquele momento: discussões sobre as informa-
ções que nos levam a constituir memória e sobre as identidades construídas 
pelos negros brasileiros. Ao questionar as informações que nos levariam a 
formar um senso comum preconceituoso em relação à África, o texto diz: 
“Falar de África como terra de nossos escravos, mãe de nosso folclore, e ou-
tros lugares comuns, é tentar manter uma imagem completamente superada 
no tempo. E, no entanto, é a única que ocorre aos mais bem informados bra-
sileiros”. O texto prossegue questionando a ausência de informações sobre a 
África contemporânea, e diz o seguinte:

(...) nós negros brasileiros somos sempre chamados a nos identifi car com a Áfri-
ca Ancestral e seus valores correspondentes da época do tráfi co ou anterior. 
Se somos conscientes que a história não pára, por que fi carmos presos àquela 
época e desconhecermos o seu desenvolvimento histórico? (...) Se cultural, ét-
nica e historicamente temos tantas afi nidades, se geografi camente somos tão 
próximos, climaticamente tão parecidos; se no campo econômico muito pode-
mos realizar, por que ainda estamos tão mal informados e preconceituosos com 
relação à África? Por que quase tudo desconhecemos sobre sua história recente, 
sobre povos, das suas conquistas, enfi m, da sua atualidade?32

   
A memória que se buscava construir em relação à África, como impor-

tante elemento para a construção de identidades negras positivas, deveria se 
basear nas lutas protagonizadas por negros africanos, não só no passado lon-
gínquo, mas principalmente naquele momento histórico de descolonização, 
de luta por liberdade e pela conquista de melhores condições de vida. Michel 
Pollak, em seu artigo “Memória e identidade social”, afi rma que a “memória 



No 1, Ano I, 2007 246

é um fenômeno construído”, e que ela “também sofre flutuações que são fun-
ção do momento em que ela é articulada, em que ela está sendo expressa. 
As preocupações do momento constituem um elemento de estruturação da 
memória”33. E acrescenta: 

Podemos dizer que a memória é um elemento constituinte do sentimento de 
identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também 
um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de coe-
rência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si.34

Assim, é possível supor que os militantes que faziam o jornal Sinba, 
ainda em 1977, compartilhavam das idéias que Michel Pollak apresentou no 
Brasil na década de 1990, na medida em que, em seu primeiro número, eles 
apresentaram sete matérias tratando de lutas contemporâneas em diferentes 
países africanos; desde a matéria de capa, intitulada “Depoimento de um 
líder estudantil de Soweto”, denunciando os horrores do regime do apar-
theid na África do Sul35, até matérias sobre as lutas na Namíbia e na Rodésia, 
e também sobre Moçambique e Nigéria, ressaltando o valor das lutas e as 
conquistas alcançadas.   

Amauri Mendes Pereira, um dos fundadores da Sinba e um dos reda-
tores do jornal, fez um interessante relato, refletindo sobre a importância das 
influências externas para a sua trajetória política posterior:

Eu fiquei muito impressionado com a morte do Luther King, com os Pante-
ras Negras, aquilo me galvanizou. Eu acompanhava tudo, ponto por pon-
to: Muhammad Ali era Cassius Clay; a Angela Davis, que saltou do tribunal 
para fugir; o julgamento e a luta dos Panteras Negras; os assassinatos...36 E 
acompanhava na revista Realidade, que era uma revista meio contestadora no 
período da resistência democrática. Em 1972, a Neusa, minha esposa, não 
queria parar de estudar e foi para a escola Anabral, pertinho da nossa casa, 
em Irajá. Um dia fui encontrá-la e, no caminho, ela vinha com um cara gran-
dão, o Artur, que era uma espécie de secretário particular do Ênio Silveira37. 
Eles estavam terminando o primário. Quando ela disse “meu marido gosta de 
estudar”, ele deve ter pensado: “Como é que uma moça que está no primário é 
casada com um rapaz que está na universidade e que gosta de estudar?”. Aí o 
Artur me trouxe um monte livros da editora Civilização Brasileira. Entre esses 
tinha o Alma no exílio, de Eldridge Cleaver, e Os condenados da terra, de Frantz 
Fanon38. Eu comecei a ler Alma no exílio, que foi a experiência do Cleaver, que 
era uma das principais lideranças dos Panteras Negras, e logo depois “entrei” 
no Fanon. Li os dois ao mesmo tempo. Foi uma loucura! Aquilo era demais! 
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Fanon era a crucialidade: “a violência como a parteira da História”. O Fanon 
era um pouco mais para mim do que era Che Guevara. Porque o Che era um 
revolucionário que tinha morrido, portanto perdeu, e foi aqui na América, e 
não era negro. O Fanon era negro. Foi uma proximidade maior que eu tive 
com ele. O Fanon não foi morto na luta, eles ganharam, fi zeram a revolução. 
E na minha cabeça aquilo me apaixonou. Vivia com os livros debaixo dos bra-
ços. Tinha todo um folclore de que, na ditadura, quem vivia com livros tinha 
que ler encobrindo os nomes, olhando para os lados. Havia todo um temor.39

A transformação do conhecimento adquirido em referência para os mi-
litantes fi ca evidente no depoimento de Lúcia Xavier, militante desde o início 
da década de 1980, que lembra a dinâmica das discussões no Instituto de 
Pesquisa das Culturas Negras (IPCN), fundado em 1975 no Rio de Janeiro:

[O IPCN] não foi onde “fechei” melhor a minha identidade, mas foi onde 
terminei de estruturar melhor esse meu compromisso com a questão racial. 
O IPCN sempre teve uma biblioteca, muito mal utilizada, mas razoável. Na 
verdade, os que são os nossos intelectuais hoje já estavam lá. Então você vivia 
o tempo inteiro essas discussões. Lá eu pude acompanhar toda a trajetória 
africana de mudança de governo, de ação política, todo o processo de apoio à 
luta contra o apartheid – tudo lá dentro, nessa experiência política.40

O IPCN foi importante para perceber que nós não estávamos sozinhos nessa 
história, o mundo inteiro vivia esse drama e havia várias formas de solução 
desse problema. Principalmente esse grupo, que tinha como ponte os revo-
lucionários africanos: Amilcar Cabral, Patrice Lumumba...41 O Amauri fazia 
uma releitura do ponto de vista intelectual. Ele pegava os escritos, relia a 
realidade brasileira e retraduzia as idéias. Não que a gente não tivesse acesso 
às idéias, mas, como ele era a liderança em torno da qual nós estávamos e 
ele é aquele tipo de pessoa que tira as frases de efeito – como a famosa “há 
muitos perigos na vida” –, ele pegava aquelas frases desses revolucionários, 
você estava no maior caos e, de repente, ele dizia: “Porque Amilcar Cabral fa-
lava...!” Isso ia nos ajudando a ter essas referências. A gente tinha uma África 
mítica, mas sob o ponto de vista da releitura dos nossos heróis e heroínas. (...) 
Essa vivência, no IPCN, foi possível. A gente não sabia como o Mandela era, 
porque era um desenho, mas a gente tinha o entendimento da luta contra o 
apartheid42. O IPCN era um ponto de referência – era a única organização que 
tinha lugar fi xo, que não se perdia nas mudanças, nem nas desestruturações 
dos grupos, que tinha informação, mesmo que muito precária. Era um ponto 
de difusão, de irradiação de informação. Nos ajudou a ampliar o leque de 
entendimento. Ao mesmo tempo, tinha as referências americanas e as coisas 
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que aconteciam no continente europeu. A gente tinha lá um caldo profundo 
de releitura teórica sobre as maneiras de superar o racismo, de enfrentar, e 
de pensar que nação nós queríamos, que mundo nós queríamos – se mais à 
esquerda, se mais à direita.43

É interessante notar, por exemplo, que segundo o que foi relatado no 
jornal Jornegro n. 4, de setembro de 1978, Carlos Alberto Medeiros, represen-
tando o IPCN na Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), ocorrida em São Paulo em 12 de julho daquele ano, e refe-
rindo-se à “movimentação atual” dos negros, creditava “a maior consciência 
existente em nossa comunidade” à “influência dos movimentos afro-america-
nos e das libertações africanas”. Vinte e seis anos depois, em entrevista cedida 
ao CPDOC-FGV em 2004, o mesmo Carlos Alberto Medeiros diz o seguinte 
em relação ao movimento negro contemporâneo na cidade do Rio de Janeiro 
no início dos anos 1970:

Então, tínhamos muita inspiração tanto na luta na África, quanto na luta nos 
Estados Unidos. Como é que a gente traduziria aquilo, como é que a gente 
pegaria as informações interessantes daquilo? Em nenhum momento se ima-
ginou que fosse possível copiar as formas de luta nos Estados Unidos, muito 
menos na África – particularmente na África do Sul, que é mais semelhante 
com a questão daqui, do que a questão da luta anticolonial. Mas eram refe-
rências. Por exemplo: a valorização da história africana, que era uma coisa 
que valia lá na África e nos Estados Unidos e também era válida aqui. Aqui a 
gente poderia acrescentar a história afro-brasileira, adaptar essa idéia e trazer 
isso para cá. Isso era absolutamente válido e necessário. A valorização de uma 
estética negra, isso era uma coisa que cabia... Certas formas de luta, certas 
coisas específicas podiam ser trocadas. Inclusive num movimento que aca-
bou sendo não de mão única, mas algo de mão-dupla: os negros americanos, 
curiosamente, têm vindo muito para cá. Salvador está virando uma espécie de 
meca dos negros americanos. Então não é uma coisa subserviente de imitação 
do estrangeiro. É contato, é troca. E isso a gente começou a fazer naquela épo-
ca, e estava claro para a gente.44

Um exemplo interessante e objetivo de que essa relação não seria de 
mão única, como afirma Medeiros, foram os cartazes de manifestações do 
movimento negro brasileiro realizadas durantes as décadas de 1970 e 1980 
em três diferentes estados (Bahia, São Paulo e Alagoas), que foram recen-
temente encontrados no porão de uma casa vendida na pequena cidade de 
Charles Town, West Virginia, nos Estados Unidos. Um norte-americano bran-
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co que comprou a casa encontrou o material e o doou para uma brasileira, 
que é dona de uma loja de produtos latinos naquela cidade. Essa brasileira 
acabou enviando os cartazes de volta para o Brasil, para seu cunhado, que é 
militante do movimento negro. Em uma demonstração marcante de circula-
ção de referenciais (neste caso, de 360°), os cartazes acabaram chegando até o 
Brasil e a mim, que estou pesquisando justamente o impacto dessa circulação 
de referenciais, pelo chamado “Atlântico negro”, na formação do que alguns 
autores afi rmam ser um “movimento negro transnacional”45. O caso especí-
fi co desses cartazes é um dos objetos de análise da minha tese de doutorado, 
citada anteriormente.

De acordo com a pesquisa que venho realizando, entendo que essa 
construção, levada a cabo pelos militantes do movimento negro, de uma 
“identidade negra”, racializada, determinada pelo imperativo político de com-
bater as estruturas que reproduzem as desigualdades raciais no Brasil seria 
animada, tanto a partir da “cultura afro-brasileira” e das relações raciais aqui 
existentes, como pelo “legado cultural e político” do que Paul Gilroy chamou 
de “Atlântico negro”, ou seja, o conjunto cultural e político transnacional de 
elementos e ações produzidos pela diáspora negra desde o fi nal do século XV. 
Paul Gilroy afi rma que

[o] piloto de Colombo, Pedro Nino, era africano. Desde então, a história do 
Atlântico negro, constantemente ziguezagueado pelo movimento de povos 
negros – não só como mercadoria, mas engajados em várias lutas de emanci-
pação, autonomia e cidadania – propicia um meio para reexaminar os proble-
mas de nacionalidade, posicionamento, identidade e memória histórica.46

Levando-se em conta toda essa discussão sobre a circulação de refe-
renciais e as infl uências externas para a constituição do movimento negro 
brasileiro, Michael Hanchard diz que “os movimentos sociais negros brasi-
leiros fazem parte de uma política negra transnacional”, e afi rma que a FNB, 
por exemplo, deve ser vista, não só como forma de apresentação de história 
nacional e regional, “mas também como faceta integral de uma comunidade 
multinacional, multilíngüe, ideológica e culturalmente plural – uma comuni-
dade imaginada, se quiserem, mas não necessariamente limitada por um país 
territorial singular”47. Seguindo seu raciocínio, ele apresenta ainda uma série 
de importantes infl uências estrangeiras recebidas pelos movimentos negros 
norte-americanos na década de 1960:

Um dos pilares fi losófi cos da mais conhecida tradição de ativismo político 
negro, a saber, a desobediência civil da Southern Christian Leadership Con-
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ference (SNCC) e do Student Non-Violent Coordinating Commitee (SCLC), 
foi a filosofia da desobediência civil de Mohandas Ghandi, ele próprio in-
fluenciado por Henry Thoreau e Ralph Waldo Emerson. Idéias “estrangeiras” 
das obras de Frantz Fanon, Albert Memmi, Ho Chi Minh e Amílcar Cabral 
(incluindo até mesmo autores franceses, como Sartre e Régis Debray), pe-
netraram nos debates no interior de movimentos e associações como Pan-
teras Negras, Exército Simbionês de Libertação, Oficina de Escritores Watts 
(Watts Writers Workshop), Oficina de Escritores do Harlem (Harlem Writers 
Workshop) e outros grupos, durantes os anos 1960, e integraram o desenvol-
vimento ideológico e tático da luta pela libertação dos negros.48 

Essas influências estrangeiras não determinariam nenhuma essência 
racial ou identitária, mas fariam parte de uma complexa rede transnacional, 
segundo  Hanchard. Em o Atlântico negro, Paul Gilroy elege como instrumen-
tal teórico um projeto intelectual e político que, segundo Homi Bhabha49, teria 
sido inaugurado por Edward Said em seu livro O orientalismo,  de 1979. Este 
projeto intelectual e político tem sido chamado de “estudos pós-coloniais”. 
A perspectiva dos estudos pós-coloniais consiste na busca da desconstrução 
de categorias fixas, estereótipos e classificações que engessam o sujeito; não 
há, contudo, a pretensão de, eliminando máscaras, alcançar uma essência, a 
plenitude do sujeito, a sua “verdadeira” identidade. Ela procura demonstrar o 
caráter híbrido das idéias e construções identitárias. A partir desta perspec-
tiva  Gilroy analisa a história de intercâmbio entre o pensamento negro e as 
idéias dominantes e “brancas”, e salienta o fato de que não existe contradição 
entre a produção de culturas e identidades negras e a modernização. Ele ques-
tiona a idéia de uma “essência racial” que definiria a negritude, e considera o 
que ele chama de “Atlântico negro” como espaço de contínuas trocas entre 
negros e brancos – durante todo o processo histórico iniciado com as Grandes 
Navegações –, formador de culturas híbridas que, estas sim, caracterizariam 
a modernidade. 

As influências recebidas através dos elementos e práticas culturais ad-
vindas do Atlântico negro também foram recorrentemente citadas pelos en-
trevistados para esta pesquisa. Um desses elementos é o soul, gênero de mú-
sica negra norte-americana, que tinha como um dos principais ídolos James 
Brown e que na década de 1970 teve  grande impacto na população negra 
que vivia na periferia de algumas capitais brasileiras, particularmente, no 
Rio de Janeiro, onde influenciou diretamente o movimento Black Rio. Joel 
Rufino dos Santos afirma que “esta influência se deu menos por intermédio 
da mensagem política que pelo convite a uma ‘atitude negra’, que trazia, por 
sua vez, embutida as questões de identidade”50. Carlos Alberto Medeiros, re-
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lembrando sua própria experiência de contato com a música soul e com todos 
os elementos culturais que ela trazia, também analisou a importância desses 
referenciais para a construção de identidades negras no Brasil:

Embora eu visse com muita identifi cação o que acontecia nos Estados Unidos, 
via como algo de fora, algo que os negros brasileiros resistiriam muito a fazer. 
Não haveria aqui o mesmo grau de solidariedade, talvez por não haver segre-
gação ofi cial – embora a gente já visse que a segregação existia em algumas 
situações na prática. Mas em 1974 fui parar no Clube Renascença51. Uma vez 
fui a um ensaio na Mangueira e, nesse ensaio, conheci várias pessoas, entre 
elas um negro americano chamado Jimmy Lee. E foi também quando conheci 
o Filó, que era quem fazia, no Renascença, os bailes chamados “A noite do 
Shaft”52. Shaft era aquele detetive negro no cinema – foi o primeiro fi lme a 
apresentar um negro como detetive particular53. (...) A festa do Filó era aos 
domingos à noite no Renascença e era um negócio emocionante. (...) Aí, po-
deria haver um ou outro branco, mas era um ambiente em que quem dava o 
tom eram, sem dúvida, os negros, com os cabelos afro, aquela afi rmação de 
identidade negra, às vezes com coisas africanizadas. E o Filó, diferentemente 
de outras equipes de soul, era um dos poucos que tinha um trabalho racial 
consciente. Ele passava slides, por exemplo, com fotos de famílias negras, de 
crianças negras, e botava palavras como “estude e cresça”. Então era um ne-
gócio que trazia uma mensagem muito positiva. 
Acho que a Polícia Federal e os órgãos de informação fi caram meio preo-
cupados. Foi um choque quando a sociedade carioca tomou conhecimento 
disso, graças a uma reportagem que saiu no Jornal do Brasil, que deu o nome 
ao movimento – chamou de “Black Rio”54. Apareceu ali pela primeira vez. 
As pessoas não chamavam assim, chamavam de “festa black”, “festa de soul”. 
E virou “Black Rio”. Causou um impacto, tanto à direita, quanto à esquer-
da. Aí foi interessante porque se levantou o establishment branco. Você via 
críticas no jornal Movimento55. O Movimento chegou a publicar uma matéria 
idiota, dizendo que o soul era a pior forma de música negra. O soul é lindo! 
É claro que há um montão de bobagens, mas o melhor do soul é uma coisa 
maravilhosa. Ray Charles é soul, Aretha Franklin, aquela música que vem 
da igreja e que, todas as vezes que vou lá, me faz chorar... E a direita achava 
que era uma parte da conspiração comunista, enquanto os comunistas re-
jeitavam como uma expressão do imperialismo americano. Gilberto Freyre 
publicou um artigo em que dizia que estava havendo uma invasão, estavam 
trazendo dos Estados Unidos uma “música melancólica” – essa era uma 
tradução curiosa para soul, porque algumas coisas de soul podiam ser me-
lancólicas, outras eram revolucionárias56.
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Havia até um setor do movimento negro que também criticava, não era todo 
mundo que gostava disso. No início dos anos 1970, enquanto James Brown 
estava cantando “Say it loud: I’m black and I’m proud” – “Diga em voz alta: sou 
negro e tenho orgulho” –, o Salgueiro teve um samba-enredo que era assim: 
“Ô, ô, ô... Que saudade da fazenda do senhor.”57 (...) Não dava para competir. 
Então o soul trazia uma outra coisa. Eu falo do soul e seus filhotes. O reggae 
é um filhote do soul – o Bob Marley era cantor de soul. Eu estava conversan-
do outro dia com o Vovô, fundador do Ilê Aiyê, recuperando essa história, 
porque tem um livro do Antônio Risério, Carnaval Ijexá, em que ele mostra 
como o soul está ligado ao próprio surgimento dos blocos afro58. E o Vovô 
confirmou: “Nós dançávamos o Brown.” E a coisa do Brown é tão forte que 
“Carlinhos Brown” é por causa do James Brown.59

O próprio Antônio Carlos dos Santos, o Vovô, como é conhecido, em 
sua entrevista confirmou a informação acima e também comentou sobre as 
influências externas que recebia:

Na década de 1970 tinha a influência, a gente já ficando rapazinho, do movi-
mento negro americano. Com toda a dificuldade da ditadura, mas a gente já 
tinha acesso, na época, às músicas que chegavam, aos discos, às nossas festas, 
porque todos nós aqui usávamos cabelo black, todo mundo curtia o Brown. 
Todo mundo se vestia à moda do negro americano. Mas, quando fundamos o 
Ilê Aiyê, nós optamos pela África: “Vamos trabalhar com a origem, com a mãe 
África.” Nós viemos falar em Estados Unidos, acho que foi em 1991 ou 9360. 
Na verdade, a idéia não era nem essa, a idéia era falar sobre o sonho africa-
no de Marcus Garvey, que queria retornar, comprou aquele navio... Mas aí, 
na discussão, resolvemos falar da “América negra”, mostramos a evolução do 
negro americano, da época da escravidão, esse ciclo todo. Mas a nossa busca 
sempre foi essa relação com a ancestralidade, com a África, com a religião. 
Isso sempre foi muito mais forte.61

É importante ressaltar que as influências externas apresentadas no de-
correr deste texto – que, como podemos perceber, contribuíram para a consti-
tuição do movimento negro no Brasil – não devem ser consideradas as únicas 
determinantes para o surgimento desse movimento social na contemporanei-
dade. É bastante comum a existência de afirmações de que esse movimento 
negro seria uma importação dos Estados Unidos. Em geral, essas afirmações 
são feitas por pessoas que, mesmo diante de toda a evidente desigualdade 
racial, também afirmam a existência de uma suposta “democracia racial” em 
nosso país. A própria fundação do MNU, que tinha a frase “Por uma autên-



253

tica democracia racial!” escrita em sua Carta de Princípios, de 1978, e que se 
tornou um marco e uma espécie de impulsionador para a criação de diversas 
entidades negras pelo Brasil afora (como, por exemplo, o Centro de Cultura 
Negra do Maranhão, CCN, em 1979, e o Centro de Estudos e Defesa do Negro 
no Pará, Cedenpa, em 1980), ocorreu em São Paulo em função do protesto 
contra a morte de um operário negro em uma delegacia da cidade e contra 
a expulsão de quatro jovens atletas negros de um clube paulista. Outro caso 
interessante é o relatado por Vanda Menezes, sobre a motivação para a criação 
da Associação Cultural Zumbi, em 1979, no estado de Alagoas:

A Associação Cultural Zumbi surgiu em Maceió, em 1979, porque um com-
panheiro nosso, Marcelino Maximiniano Dantas, que fazia medicina, foi para 
um baile no Clube Fênix Alagoana, que era um clube fechado, como os outros 
clubes da época, e foi convidado a sair desse baile porque era negro. Ele era 
fi lho de Laura Dantas, uma mulher negra que foi professora de governadores. 
Hoje, inclusive, tem uma escola chamada Laura Dantas no estado. E, por 
conta dessa atitude do cara que tomava conta do clube, houve uma revolta 
dos próprios companheiros brancos que faziam medicina com ele. Foi uma 
confusão. Não me lembro se saiu página em jornal. Mas foi uma coisa muito 
doida, porque era um homem, fi lho de uma mulher negra, mas muito bem re-
lacionada, que fazia medicina, e que foi posto para fora da Fênix. E aí muitos 
companheiros começaram a discutir sobre isso. Todo mundo se mobilizou e 
resolveu fazer uma reunião para discutir essa coisa da discriminação, desse 
racismo. Éramos 33 pessoas no primeiro encontro, duas mulheres e 31 ho-
mens, que se reuniram na Universidade Federal de Alagoas, UFAL, porque Ze-
zito Araújo, na época, já estava na UFAL62. Dos que foram à reunião, só quem 
estava na universidade era eu – que não era da UFAL – e Zezito. A maioria era 
de negros que fi cavam no mundo, na vida. A gente fez a reunião, o Marcelino 
contou a história toda, aí a gente se revoltou e resolveu fazer um grupo para 
discutir isso. A Associação Cultural Zumbi, ACZ, era um grupo político. Era 
um movimento político, que revolucionou aquela cidade e o estado como um 
todo. Foi a Associação Cultural Zumbi que constituiu o Memorial Zumbi63 e 
que brigou para tombar e desapropriar a Serra da Barriga.64

 
Ou seja, a mobilização negra que acabou resultando na criação dessas e 

de outras entidades e organizações do movimento negro contemporâneo, em 
geral, foram determinadas pela percepção das desigualdades e as situações 
de racismo a que toda a população negra está exposta em nossa sociedade. 
E é em função de acontecimentos como esses que a luta contra o racismo 
e a busca pelo conhecimento em relação às histórias dos diferentes grupos 
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que formam a sociedade brasileira e que foram historicamente invisibilizados 
ou negligenciados, têm se tornado uma questão política fundamental ao se 
pensar na construção de uma sociedade democrática de fato. Conhecer as 
condições, as influências, as histórias sobre a constituição dos movimentos 
negros, dos movimentos indígenas, bem como suas estratégias iniciais, suas 
articulações com os diferentes movimentos sociais etc., podem nos fornecer 
importantes elementos para pensarmos a sociedade brasileira de uma manei-
ra ampla, contemplando os diferentes olhares nela existentes. 

RESUMO
Este artigo tem por objetivo analisar a importância das lutas de libertação nos 
países africanos e dos movimentos pelos direitos civis nos Estados Unidos 
para a constituição do movimento negro brasileiro a partir da década de 1970 
e, também, refletir sobre alguns aspectos que nos permitem diferenciar este 
movimento negro “contemporâneo” no Brasil dos movimentos existentes em 
períodos anteriores à década de 1970.
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constitution of the contemporary black movement in Brazil, in the 70s, as 
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